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Aos 30 dias do mês de janeiro de 2012, pelas 10:20 horas, reuniu a Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. 

Bento, na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que 

faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia:     

 

 
1. Distribuição de iniciativas legislativas; 
2. Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 326/XII//2.ª (BE) - 

"Aprova a Lei de organização e funcionamento do Conselho de Fiscalização da 
Base de Dados de Perfis de ADN e altera a Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro" - 
Relatora - Deputada Maria Paula Cardoso (PSD); 

3. Apreciação e votação de relatórios finais de petições, designadamente: 

 Petição n.º 210/XII/2.ª - "Solicita a isenção de pagamento de taxa de justiça para a 
constituição de assistente nos denominados crimes de corrupção" - Relator: 
Deputado Hugo Lopes Soares (PSD); 

 Petição n.º 205/XII/2.ª - "Solicita que a Assembleia da República requeira ao 
Tribunal Constitucional a declaração de inconstitucionalidade de normas do 
Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana ou que tome medidas 
legislativas para repor o regime vigente antes das alterações decorrentes do 
Decreto-Lei n.º 159/2005, de 20 de Setembro" - Relatora: Deputada Andreia Neto 
(PSD); 

4. Apreciação e votação de relatórios sobre iniciativas europeias; 
5. Outros assuntos. 

 
  

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente da Comissão, Deputado Fernando Negrão 

(PSD), e não havendo iniciativas legislativas para distribuir, a Senhora Deputada Maria 

Paula Cardoso (PSD) apresentou o seu parecer sobre o Projeto de Lei n.º 326/XII//2.ª 

(BE), que "Aprova a Lei de organização e funcionamento do Conselho de Fiscalização 

da Base de Dados de Perfis de ADN e altera a Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro". O 

Senhor Presidente da Comissão cumprimentou a Relatora pelo conteúdo do parecer e 

o Grupo Parlamentar do BE, enquanto proponente da iniciativa, recordando que a 

matéria objeto da iniciativa – a fiscalização das bases de perfis de ADN – era muito 

importante para a investigação criminal. A Senhora Deputada Cecília Honório (BE) 

agradeceu à Relatora o parecer detalhado e as precisões apontadas, susceptíveis de 

discussão em fase de discussão e votação na especialidade. 

Submetidas a votação, as partes I e III do parecer foram aprovadas por unanimidade. 

 

Em seguida, teve lugar a apreciação e votação do relatório final sobre a Petição n.º 

210/XII/2.ª, apresentada por Vítor Manuel Maximiano Vieira, que "Solicita a isenção de 

pagamento de taxa de justiça para a constituição de assistente nos denominados 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37415
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12327
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12327
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crimes de corrupção", que foi apresentado pelo Relator, Senhor Deputado Hugo Lopes 

Soares (PSD). Submetido a votação, o relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

Por fim, a Senhora Deputada Andreia Neto (PSD) apresentou o relatório final sobre a 

Petição n.º 205/XII/2.ª, apresentada por Alberto Jorge Carregã Cancelino, que "Solicita 

que a Assembleia da República requeira ao Tribunal Constitucional a declaração de 

inconstitucionalidade de normas do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional 

Republicana ou que tome medidas legislativas para repor o regime vigente antes das 

alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 159/2005, de 20 de Setembro". Submetido a 

votação, o relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

O Senhor Presidente concluiu dando conta dos agendamentos da semana 

subsequente, designadamente das audições no âmbito da discussão na especialidade 

da Proposta de Lei n.º 113/XII (GOV), que “Aprova o Código de Processo Civil”. 

 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 10h50 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 30 de janeiro de 2013 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO  

 
 

 
 
 

 
 

(FERNANDO NEGRÃO) 

Nota: Aprovada em 06-02-2013 

 

  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12322
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=37372
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Andreia Neto 
 Carlos Peixoto 
 Cecília Honório 
 Fernando Negrão 
 Filipe Neto Brandão 
 Francisca Almeida 
 Hugo Lopes Soares 
 Hugo Velosa 
 Isabel Alves Moreira 
 João Lobo 
 José Luís Ferreira 
 Luís Pita Ameixa 
 Maria Paula Cardoso 
 Paulo Rios de Oliveira 
 Paulo Simões Ribeiro 
 Ricardo Rodrigues 
 Teresa Anjinho 
 António Filipe 
 António Rodrigues 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Isabel Oneto 
 João Oliveira 
 Jorge Lacão 
 Sérgio Sousa Pinto 
 Telmo Correia 
 Teresa Leal Coelho 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 

 


